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ensino/aprendizagem, além dos critérios e instrumentos que objetivam a avaliação 

no cotidiano escolar. 

3.2 A INTERDISCIPLINARIDADE

Anunciar a opção político-pedagógica por um currículo organizado em 

disciplinas que devem dialogar numa perspectiva interdisciplinar requer que  

se explicite qual concepção de interdisciplinaridade e de contextualização o 

fundamenta, pois esses conceitos transitam pelas diferentes matrizes curriculares, 

das conservadoras às críticas, há muitas décadas. 

Nestas diretrizes, as disciplinas escolares são entendidas como campos do 

conhecimento, identificam-se pelos respectivos conteúdos estruturantes e por seus 

quadros teóricos conceituais. Considerando esse constructo teórico, as disciplinas 

são o pressuposto para a interdisciplinaridade. A partir das disciplinas, as relações 

interdisciplinares se estabelecem quando:

conceitos, teorias ou práticas de uma disciplina são chamados à discussão 

e auxiliam a compreensão de um recorte de conteúdo qualquer de outra 

disciplina; 

ao tratar do objeto de estudo de uma disciplina, buscam-se nos quadros 

conceituais de outras disciplinas referenciais teóricos que possibilitem uma 

abordagem mais abrangente desse objeto. 

Desta perspectiva, estabelecer relações interdisciplinares não é uma tarefa 

que se reduz a uma readequação metodológica curricular, como foi entendido, 

no passado, pela pedagogia dos projetos. A interdisciplinaridade é uma questão 

epistemológica e está na abordagem teórica e conceitual dada ao conteúdo em 

estudo, concretizando-se na articulação das disciplinas cujos conceitos, teorias e 

práticas enriquecem a compreensão desse conteúdo. 

No ensino dos conteúdos escolares, as relações interdisciplinares evidenciam, 

por um lado, as limitações e as insuficiências das disciplinas em suas abordagens 

isoladas e individuais e, por outro, as especificidades próprias de cada disciplina para 

a compreensão de um objeto qualquer. Desse modo, explicita-se que as disciplinas 

escolares não são herméticas, fechadas em si, mas, a partir de suas especialidades, 

chamam umas às outras e, em conjunto, ampliam a abordagem dos conteúdos de 

modo que se busque, cada vez mais, a totalidade, numa prática pedagógica que 

leve em conta as dimensões científica, filosófica e artística do conhecimento.

Tal pressuposto descarta uma interdisciplinaridade radical ou uma 

antidisciplinaridade8, fundamento das correntes teóricas curriculares denominadas 

pós-modernas.

8 A ideia de antidisciplinaridade é fruto das discussões teóricas de alguns estudos culturais educacionais. Tais estudos constituem 
um novo campo do saber que, entre outras características, propõe refletir sobre a “extensão das noções de educação, pedagogia e 
currículo para além dos muros da escola; a desnaturalização de teorias e disciplinas instaladas no aparato escolar; a visibilidade de 
dispositivos disciplinares na escola e fora dela; a ampliação e complexificação das discussões sobre identidade e diferença e sobre
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3.3 A CONTEXTUALIZAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA

A interdisciplinaridade está relacionada ao conceito de contextualização sócio-

histórica como princípio integrador do currículo. Isto porque ambas propõem uma 

articulação que vá além dos limites cognitivos próprios das disciplinas escolares, 

sem, no entanto, recair no relativismo epistemológico. Ao contrário, elas reforçam 

essas disciplinas ao se fundamentarem em aproximações conceituais coerentes 

e nos contextos sócio-históricos, possibilitando as condições de existência e 

constituição dos objetos dos conhecimentos disciplinares. 

De acordo com Ramos [p. 01, 2004?], 

Sob algumas abordagens, a contextualização, na pedagogia, é compreendida como a inserção 

do conhecimento disciplinar em uma realidade plena de vivências, buscando o enraizamento do 

conhecimento explícito na dimensão do conhecimento tácito. Tal enraizamento seria possível por 

meio do aproveitamento e da incorporação de relações vivenciadas e valorizadas nas quais os 

significados se originam, ou seja, na trama de relações em que a realidade é tecida. 

O processo de ensino-aprendizagem contextualizado é um importante meio de estimular a curiosidade 

e fortalecer a confiança do aluno. Por outro lado, sua importância está condicionada à possibilidade 

de [...] ter  consciência sobre seus modelos de explicação e compreensão da realidade, reconhecê-

los como equivocados ou limitados a determinados contextos, enfrentar o questionamento, colocá-

los em cheque num processo de desconstrução de conceitos e reconstrução/apropriação de outros.

processos de subjetivação. Sobretudo tais análises têm chamado a atenção para novos temas, problemas e questões que passam a 
ser objeto de discussão no currículo e na pedagogia” (COSTA, 2005, p. 114). Assim, a ideia de antidisciplinaridade fundamenta-se 

numa epistemologia e numa concepção política educacional que se contrapõe à defendida nestas diretrizes curriculares.

9 RAMOS, M. (s/d) “Quando se parte do contexto de vivência do aluno, é preciso enfrentar as concepções prévias que eles trazem 
e que, mesmo consideradas como conhecimento tácito, podem estar no plano do senso comum, constituído por representações 
equivocadas ou limitadas para a compreensão e a explicação da realidade”.

Essa argumentação chama a atenção para a importância da práxis no processo 

pedagógico, o que contribui para que o conhecimento ganhe significado para 

o aluno, de forma que aquilo que lhe parece sem sentido seja problematizado e 

apreendido.

É preciso, porém, que o professor tenha cuidado para não empobrecer a 

construção do conhecimento em nome de uma prática de contextualização. 

Reduzir a abordagem pedagógica aos limites da vivência do aluno compromete 

o desenvolvimento de sua capacidade crítica de compreensão da abrangência 

dos fatos e fenômenos. Daí a argumentação de que o contexto seja apenas o 

ponto de partida9 da abordagem pedagógica, cujos passos seguintes permitam o 

desenvolvimento do pensamento abstrato e da sistematização do conhecimento. 

Ainda de acordo com Ramos [p. 02, 2004?],
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Com isso, é preciso ter claro que esse processo de ensino fundamenta-se em 

uma cognição situada, ou seja, as ideias prévias dos estudantes e dos professores, 

advindas do contexto de suas experiências e de seus valores culturais, devem ser 

reestruturadas e sistematizadas a partir das ideias ou dos conceitos que estruturam 

as disciplinas de referência. 

De um ponto de vista sócio-histórico da noção de contextualização, deve-se 

considerar que o confronto entre os contextos sócio-históricos, construído ao 

longo de uma investigação, é um procedimento metodológico das ciências de 

referência e das disciplinas escolares. 

A simples comparação entre contextos sócio-históricos, porém, promove 

juízos de valor sobre as diferentes temporalidades, além do anacronismo, quando 

elementos de uma dada época são transportados automaticamente para outro 

período histórico. O presentismo10, por exemplo, é a forma mais comum do 

anacronismo. 

Para evitar o anacronismo, é necessária uma sólida compreensão dos conceitos 

de tempo e de espaço, muito caros ao entendimento do processo sócio-histórico 

de constituição das dimensões filosófica, científica e artística de todas as disciplinas 

escolares.

Assim, é importante que os professores tenham claro que o método 

fundamental, no confronto entre contextos sócio-históricos, é a distinção temporal 

entre as experiências do passado e as experiências do presente. Tal distinção é 

realizada por meio dos conceitos e saberes que estruturam historicamente as 

disciplinas – os conteúdos estruturantes. Esse método também considera outros 

procedimentos, além das relações de temporalidade, tais como a contextualização 

social e a contextualização por meio da linguagem.

A contextualização social expõe uma tensão teórica fundamental: o significado 

de contextualização para as teorias funcionalista11 e estruturalista12 em oposição a 

esse significado para as teorias críticas.

Das perspectivas funcionalista e estruturalista, a sociedade apresenta-se 

com estruturas políticas, econômicas, culturais, sociais  permanentes. Para essas 

concepções, a contextualização tem como finalidade explicar o comportamento 

social dos indivíduos ou dos grupos conforme a normatização de uma estrutura 

pré-existente, cabendo à educação adaptar os indivíduos a essas estruturas. Na 

História da Educação Brasileira, por muito tempo, essas concepções foram aceitas, 

mas passaram a ser questionadas por apresentarem limites na formação dos 

indivíduos.

10 Na compreensão presentista, o historiador analisa o passado a partir do ponto de vista do presente. O Presentismo considera 
que o historiador é influenciado pela cultura, valores e referências do tempo em que vive sendo, portando, relativo todo o 
conhecimento produzido sobre o passado.

11 Cf. Durkheim, E. As regras do método sociológico.  14 ed. São Paulo: Editora Nacional 1990.
Para o funcionalismo os indivíduos têm funções sociais definidas a desempenhar, de acordo com o grupo social a que pertencem.    

12 Cf. Levi Strauss, C. Antropologia Estrutural I e II . trad. Sonia Wolosker, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1976.
Para o estruturalismo, as sociedades são organizadas de acordo com estruturas já existentes que definem os papéis sociais, 
políticos, culturais e econômicos de cada um, cabendo aos indivíduos apenas se adaptarem a essa estrutura dada.
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Para as teorias críticas, nas quais estas diretrizes se fundamentam, o conceito de 

contextualização propicia a formação de sujeitos históricos – alunos e professores – 

que, ao se apropriarem do conhecimento, compreendem que as estruturas sociais 

são históricas, contraditórias e abertas. É na abordagem dos conteúdos e na escolha 

dos métodos de ensino advindo das disciplinas curriculares que as inconsistências 

e as contradições presentes nas estruturas sociais são compreendidas. Essa 

compreensão se dá num processo de luta política em que estes sujeitos constroem 

sentidos múltiplos em relação a um objeto, a um acontecimento, a um significado 

ou a um fenômeno. Assim, podem fazer escolhas e agir em favor de mudanças 

nas estruturas sociais. 

É nesse processo de luta política que os sujeitos em contexto de escolarização 

definem os seus conceitos, valores e convicções advindos das classes sociais e das 

estruturas político-culturais em confronto. As propostas curriculares e conteúdos 

escolares estão intimamente organizados a partir desse processo, ao serem 

fundamentados por conceitos que dialogam disciplinarmente com as experiências 

e saberes sociais de uma comunidade historicamente situada.

A contextualização na linguagem é um elemento constitutivo da 

contextualização sócio-histórica e, nestas diretrizes, vem marcada por uma 

concepção teórica fundamentada em Mikhail Bakhtin. Para ele, o contexto sócio-

histórico estrutura o interior do diálogo da corrente da comunicação verbal entre 

os sujeitos históricos e os objetos do conhecimento. Trata-se de um dialogismo que 

se articula à construção dos acontecimentos e das estruturas sociais, construindo 

a linguagem de uma comunidade historicamente situada. Nesse sentido, as ações 

dos sujeitos históricos produzem linguagens que podem levar à compreensão 

dos confrontos entre conceitos e valores de uma sociedade.

Essas ideias relativas à contextualização sócio-histórica vão ao encontro da 

afirmação de Ivor Goodson de que o currículo é um artefato construído socialmente 

e que nele o conhecimento pode ser prático, pedagógico e “relacionado com um 

processo ativo” desde que contextualizado de maneira dialética a uma “construção 

teórica mais geral” (GOODSON, 1995, p. 95). 

Assim, para o currículo da Educação Básica, contexto não é apenas o entorno 

contemporâneo e espacial de um objeto ou fato, mas é um elemento fundamental  

das estruturas sócio-históricas, marcadas por métodos que fazem uso, 

necessariamente, de conceitos teóricos precisos e claros, voltados à abordagem 

das experiências sociais dos sujeitos históricos produtores do conhecimento.


